
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2732449 - PR
(2024/0324447-0)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WALTER PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL ESTEVÃO SAKAY BORTOLETTO - PR042839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO  NA
ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
SUFICIENTE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO  AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O não conhecimento do agravo em recurso especial
se  deveu  à  ausência  de  impugnação  suficiente  dos
fundamentos  da  decisão  do  Tribunal  de  origem que
não admitiu o recurso especial, o que atrai a incidência
da  Súmula  n.  182  do  STJ,  por  não  atendimento  da
necessária dialeticidade recursal.
2.  Inadmitido  o  recurso  especial  por  aplicação  da
Súmula  n.  83  do  STJ,  "é  necessário  que  a  parte
comprove  que  o  entendimento  desta  Corte  Superior
destoa  da  conclusão  a  que  chegou  o  Tribunal  de
origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes mediante distinguishing, o
que  não  ocorreu  na  hipótese"  (AgRg  no  AgRg  no
AREsp  n.  2.278.302/SP, relator  Ministro  Rogerio
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe
de 3/10/2023).
3.  As  razões do agravo regimental  não modificam a
conclusão  da  decisão  recorrida,  uma  vez  que,  no
agravo  em  recurso  especial,  não  se  constata  o
enfrentamento  suficiente  dos  fundamentos  adotados
pelo  Tribunal  de  origem  para  inadmitir  o  recurso
especial.
4.  Agravo  regimental  improvido.  Embargos  de
declaração prejudicados. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
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agravo  regimental  e  prejudicados  os  embargos  de  declaração  de  fls.
1.029-1.030, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni
de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.

   Brasília, 02 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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4.  Agravo  regimental  improvido.  Embargos  de
declaração prejudicados. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WALTER PEREIRA DOS

SANTOS contra  a  decisão  de  fls.  996-997,  proferida  pela  Presidência  desta

Corte  de  Justiça,  que  não  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  pela

Documento eletrônico VDA57889333 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 23/06/2026 09:37:57
Código de Controle do Documento: 0bfab2a2-14d4-4cce-b1f9-8cc8a48f5785



ausência de impugnação específica de todos os fundamentos, com aplicação da

Súmula n. 182 do STJ.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  impugnou  todos  os

fundamentos  da  decisão  agravada,  afirmando  ter  observado  o  princípio  da

dialeticidade e que não seria aplicável o óbice da Súmula n. 182 do STJ (fls.

1.006-1.009).

Argumenta  que  os  dispositivos  regimentais  e  legais  invocados  na

decisão (arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e 932, III, do CPC)

não  se  aplicam ao  caso,  pois  o  agravo  teria  enfrentado  os  fundamentos  de

inadmissibilidade (fls. 1.006-1.009).

Defende  que  o  precedente  utilizado  como  paradigma  (EAREsp  n.

746.775/PR) não guarda pertinência com a controvérsia dos autos e não poderia

fundamentar o não conhecimento do agravo em recurso especial.

Expõe que  pretende a  revaloração  jurídica  dos  fatos  já  delineados,

apontando precedentes que, em seu entender, autorizariam o exame do direito

aplicado ao caso concreto.

Requer,  ao  final,  a  reconsideração  da  decisão  ou  a  submissão  do

recurso ao colegiado (fls. 1.002 e 1.009).

Após manejar o recurso em tela, a defesa peticionou requerendo fosse

oportunizado  o  acordo  de  não  persecução  penal  (fls.  1.015-1.017).  Com  a

determinação de distribuição do agravo regimental, a defesa aviou embargos de

declaração (fls. 1.029-1.030), reiterando a necessidade de se remeter os autos

ao MInistério Público a fim de verificar a viabilidade do ANPP. 

Foi  aberta  vista  ao  Ministério  Público  Federal,  que  pugnou  pela

intimação  do  Ministério  Público  do  Estado  do  Paraná,  o  qual  se

manifestou  pelo  não  oferecimento  de  acordo  de  não  persecução  penal  ao

acusado  (fls.  1.064-1.067),  pela  prejudicialidade  do  recurso  de  embargos  de

declaração (fls. 1.068-1.069) e pelo não conhecimento do agravo regimental, ou

pelo seu desprovimento (fls. 1.070-1.074).

A  defesa  peticionou  novamente  às  fls.  1.076-1.117,  requerendo  a

remessa dos autos ao órgão revisor do Ministério Público, nos termos do § 14 do

art. 28 do CPP. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal oficiante perante o

Superior  Tribunal  de  Justiça  concluiu  que:  "Firmada  a  atribuição  do  MP  do

Estado do Paraná e não oferecido o ANPP por parte do MP estadual, o MPF
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entende que o caso em discussão não gera mais qualquer controvérsia sobre o

ANPP" (fl. 1.145). 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre destacar a necessária retomada do curso regular

do presente feito, após a adoção de todas as providências cabíveis voltadas à

eventual celebração de acordo de não persecução penal.

Ao  se  manifestar,  enfatizou  o  Ministério  Público  paranaense  que  a

benesse não se mostra proporcional às circunstâncias do caso concreto, tendo o

acusado sido condenado por transportar mais de 2 toneladas de maconha entre

os  estados  de  Paraná  e  Pernambuco.  Destacou,  ademais,  que  o  agravante

responde a outro processo criminal por tráfico e associação para o tráfico.

Logo, a recusa se mostrou fundamentada, dentro dos parâmetros de

legalidade a serem sindicados pelo judiciário. Nesse sentido: 

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
ACORDO  DE  NÃO  PERSECUÇÃO  PENAL.  HOMICÍDIO
CULPOSO NO TRÂNSITO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA NA
RECUSA  MINISTERIAL.  AUTONOMIA  FUNCIONAL  DO
MINISTÉRIO  PÚBLICO.  CONTROLE  JUDICIAL  LIMITADO  À
LEGALIDADE DO ATO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado
do Rio Grande do Norte contra acórdão do Tribunal de Justiça
local que, ao conceder ordem de habeas corpus impetrado pela
defesa  de  réu  acusado  de  homicídio  culposo  no  trânsito,
determinou a reavaliação da negativa de proposta de Acordo de
Não Persecução Penal (ANPP) pela Promotoria e, em caso de
nova recusa, sua formulação pela Procuradoria-Geral de Justiça.
O pedido de efeito suspensivo foi acolhido.

II. Questão em discussão

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o Ministério
Público pode recusar a proposta de ANPP mesmo presentes os
requisitos legais objetivos e subjetivos; (ii)  definir  os limites da
atuação do Poder Judiciário no controle da decisão ministerial
que nega a celebração do acordo.

III. Razões de decidir

3.  O  art.  28-A  do  CPP  confere  ao  Ministério  Público
discricionariedade  regrada  para  propor  o  ANPP,  sendo-lhe
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permitido  avaliar  a  suficiência  do  acordo  à  luz  dos  fins  de
reprovação  e  prevenção  do  crime,  desde  que  apresente
fundamentação idônea e vinculada ao caso concreto.

4.  A  jurisprudência  do  STJ  é  pacífica  ao  afirmar  que  não  há
direito subjetivo do réu à celebração do ANPP, competindo ao
Ministério  Público  deliberar  motivadamente  sobre  sua
conveniência.

5. O controle judicial da negativa do ANPP deve se restringir à
verificação da legalidade da decisão ministerial, não podendo o
Judiciário impor a celebração do acordo ou substituir o juízo de
adequação e suficiência da sanção.

6. A negativa da Promotoria e da Procuradoria-Geral de Justiça
foi  fundamentada  em  elementos  concretos  do  caso,  como  a
omissão de socorro à vítima,  a fuga do local  do acidente e a
ocultação  do  veículo,  os  quais  demonstram  elevada
reprovabilidade da conduta e comprometem os fins preventivos
do instituto.

7.  Embora  os  delitos  culposos  com  resultado  violento  não
estejam,  em  tese,  excluídos  do  ANPP,  as  particularidades  do
caso autorizam o entendimento ministerial quanto à inadequação
do acordo, não se revelando abusiva ou infundada a negativa.

8.  A  decisão  do  Tribunal  de  origem,  ao  compelir  o  Parquet  a
propor  o  ANPP,  ofendeu  a  autonomia  funcional  do  Ministério
Público, prevista constitucionalmente, e violou o art. 28-A, § 14,
do CPP.

IV. Dispositivo e tese

9. Recurso provido para reformar o acórdão recorrido e denegar
a ordem de habeas corpus, restabelecendo-se os efeitos do ato
impugnado.

Tese  de  julgamento: "1.  O  Ministério  Público  detém
discricionariedade  regrada  para  propor  ou  não  o  ANPP,
desde que apresente fundamentação concreta  e  vinculada
às  circunstâncias  do  caso.  2.  O  controle  judicial  sobre  a
decisão do Ministério Público acerca da proposta do ANPP
deve se restringir  à  verificação da legalidade do ato,  sem
substituir o juízo de conveniência e oportunidade do órgão
ministerial.  3.  A negativa de ANPP baseada em elementos
concretos  relacionados  à  gravidade  da  conduta  e  à
insuficiência  do  acordo como resposta  penal  é  legítima e
não configura constrangimento ilegal."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 28-A; Lei nº  9.503/97,
art.  302,  §1º,  inciso III,  e  art.  306,  caput,  e §2º.Jurisprudência
relevante citada: STF, HC 185.913-DF, Rel. Min. Gilmar Mendes,
julgado  em  18.09.2024;  STJ,  AgRg  nos  EDcl  no  RHC  n.
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159.134/RO, relator  Ministro  Jesuíno  Rissato  (Desembargador
Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em  8/3/2022; STJ,
EDcl no AgRg no RE nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp n.
1.816.322/MG, relator Ministro Humberto Martins, Corte Especial,
julgado  em  22/6/2021;  STJ,  REsp  2.038.947/SP, Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 17.09.2024.

(REsp n.  2.182.445/RN, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em 13/5/2025, DJEN de 20/5/2025.)

Diante  da  recusa  justificada  e  fundamentada  tanto  pelo  Ministério

Público estadual quanto pelo federal, torna-se inviável a formalização do ANPP,

impondo-se o regular prosseguimento do feito, com o julgamento dos recursos

pendentes.

Evidencia-se,  nesse  contexto,  a  prejudicialidade  dos  embargos  de

declaração opostos pela defesa (fls. 1.029-1.030), uma vez que buscavam suprir

omissão relacionada ao pedido de ANPP formulado pelo acusado. Tendo sido

realizadas as diligências pertinentes e constatada a recusa ministerial, verifica-se

a perda de objeto dos aclaratórios.

Passo,  então,  à  análise  do  agravo  regimental  interposto  contra  a

decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

O  recurso  não  merece  provimento,  pois  suas  alegações  não

evidenciam desacerto da decisão recorrida, como adiante se esclarece.

Conforme consta da decisão agravada, do agravo em recurso especial

não  se  conheceu  por  ausência  de  impugnação  específica  de  todos  os

fundamentos, aplicando-se a Súmula n. 182 do STJ.

Veja-se o que constou da decisão ora recorrida (fls. 996-997):

Por  meio  da  análise  dos  autos,  verifica-se  que  a  decisão
agravada inadmitiu o Recurso Especial, considerando: ausência
de afronta ao art. 619 do CPP (Súmula 83/STJ), Súmula 83/STJ
(abordagem pessoal e veicular), Súmula 83/STJ (quebra do sigilo
telemático), Súmula 283/STF, Súmula 83/STJ (art. 315 do CPP) e
Súmula 83/STJ (nulidades absolutas).
Entretanto,  a  parte  agravante  deixou  de  impugnar
especificamente:  Súmula  83/STJ (abordagem  pessoal  e
veicular), Súmula  83/STJ (quebra do sigilo telemático), Súmula
83/STJ (art.  315  do  CPP)  e  Súmula  83/STJ (nulidades
absolutas). 
Nos  termos do  art.  932,  III,  do  CPC e  do  art.  253,  parágrafo
único, I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do
Agravo  em  Recurso  Especial  que  “não  tenha  impugnado
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida”. 
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade  do  Recurso  Especial  não  é  formada  por
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capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige
que a parte agravante impugne todos os fundamentos da decisão
que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial. 
(...)
Ressalte-se  que,  em  atenção  ao  princípio  da  dialeticidade
recursal,  a  impugnação  deve  ser  realizada  de  forma  efetiva,
concreta  e  pormenorizada,  não  sendo  suficientes  alegações
genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,  sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.

Segundo a orientação do Superior Tribunal de Justiça, "a superação da

Súmula  n.  83,  STJ,  exige  a  indicação  de  precedentes  contemporâneos  ou

supervenientes  capazes  de  alterar  [...]  o  julgado,  ou  a  demonstração  de

distinguishing,  o  que  não  ocorreu  no  caso  dos  autos"  (AgRg  no  AREsp  n.

2.543.587/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em

27/8/2024, DJe de 30/8/2024).

Não demonstrada tal circunstância nas razões do agravo em recurso

especial ou sendo apenas afirmado que, no recurso especial, houve a citação de

precedentes, constata-se acerto da decisão de inadmissão proferida na origem.

Nesse sentido (destaquei):

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SÚMULA N. 182 DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
[...]
3.  Para  infirmar  a  aplicação  da  Súmula  n.  83  do  STJ,  é
necessário que a parte comprove que o entendimento desta
Corte Superior destoa da conclusão a que chegou o Tribunal
de origem ou que o caso dos autos seria distinto daqueles
veiculados nos precedentes mediante distinguishing, o que
não ocorreu na hipótese. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.278.302/SP, relator  Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 26/9/2023, DJe
de 3/10/2023.)

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  AGRAVADA.  SÚMULA  N.  182/STJ. DECISÃO  DE
ADMISSIBILIDADE  FUNDADA  NA  SÚMULA  N.  83/STJ.
INDICAÇÃO  DE  PRECEDENTES  CONTEMPORÂNEOS  OU
SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
3.  Na hipótese dos autos,  o agravante,  de fato,  deixou de
impugnar  especificamente,  de  forma  efetiva  e
pormenorizada, nas razões do agravo em recurso especial, o
entrave atinente à incidência da Súmula n. 83/STJ, apontado
pelo  Tribunal  de  origem como um dos  fundamentos  para
inadmitir o recurso.
4.  Nos  termos  da  orientação  jurisprudencial  desta  Corte
Superior, inadmitido o recurso especial com fundamento na
Súmula n. 83/STJ óbice que também se aplica aos recursos
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especiais  manejados  com  fundamento  na  alínea  "a"  do
permissivo  constitucional,  a  impugnação  deve  indicar
precedentes  contemporâneos  ou  supervenientes  aos
mencionados na decisão recorrida, com vistas a demonstrar
que  outro  é  o  entendimento  jurisprudencial  desta  Corte
sobre  o  tema,  o  que  não  ocorreu  na  hipótese  dos  autos.
Precedentes.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.649.953/PR, relator  Ministro  Reynaldo
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  13/8/2024, DJe
de 20/8/2024.)

Registro, por fim, que, conforme orientação sedimentada no Superior

Tribunal  de  Justiça,  é  necessária,  no  agravo,  a  impugnação  de  todos  os

fundamentos da decisão de inadmissão do especial, conforme reafirmado pela

Corte  Especial  no  julgamento  dos  EAREsps  n.  701.404/SC, 746.775/PR e

831.326/SP, em 19/9/2018, no qual se concluiu que "[...] a decisão que inadmite

o  recurso  especial  não  é  formada  por  diversos  capítulos,  mas  um  único

dispositivo  de  inadmissão  do  recurso,  e  que,  sendo  incindível,  deve  ser

impugnada em sua integralidade".

Portanto,  as  razões  do  agravo  regimental  não  alteram a  conclusão

recorrida, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante  o  exposto, nego  provimento ao  agravo  regimental.  Julgo

prejudicados os embargos de declaração de fls. 1.029-1.030. 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0324447-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.732.449 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00013255120248160162  00013543820238160162  00093713720248160030  
13255120248160162  13543820238160162  93713720248160030

EM MESA JULGADO: 02/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WALTER PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL ESTEVÃO SAKAY BORTOLETTO  - PR042839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WALTER PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : DANIEL ESTEVÃO SAKAY BORTOLETTO  - PR042839
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental e 
prejudicados os embargos de declaração de fls. 1.029-1.030, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Carlos Pires Brandão e Nilsoni de Freitas 
(Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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